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Quem nunca leu uma cartilha? Eu li várias e ainda costumo consultá-las para uma rápida 

e didática compreensão a respeito dos mais variados assuntos.

Este é o propósito da cartilha que você tem em mãos: compreender um pouco a 

respeito dos direitos que nós, os consumidores, temos e muitas vezes nem sabemos.

A cartilha também é útil às empresas, para que compreendam as suas obrigações, pois 

muitas terminam por responder a ações judiciais e reclamações por desconhecerem 

os direitos que deveriam respeitar.

A iniciativa da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor merece aplausos 

ao atingir um dos objetivos previstos no art. 4º, inciso IV, do Código de Defesa do 

Consumidor, qual seja, a “educação e informação de fornecedores e consumidores, 

quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo.”

Com a criação e difusão desta cartilha, a OAB-PI e a Comissão de Defesa dos Direitos 

do Consumidor reforçam ainda mais a sua função de defesa da cidadania por meio 

da educação da sociedade quanto a seus direitos, além de propiciar a prevenção de 

conflitos, pilares básicos para tão sonhada harmonia nas relações entre fornecedores 

e consumidores.

Tenha uma boa leitura e que esta cartilha possa lhe ser útil.

LEANDRO CARDOSO LAGES
Consultor Honórario

A P R E S E N T A Ç Ã O
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A tutela protetiva do consumidor tem, antes de tudo, um viés Constitucional, 
apresentando-se como um dos direitos e garantias fundamentais na Carta 
Constitucional de 1988.

A importância do Código de Defesa do Consumidor está em ser um instrumento 
extraordinário na concretização da cidadania e da justiça social, sendo de 
utilidade ímpar para a sociedade brasileira, posto que pretende realizar uma 
tutela efetiva e integral do consumidor, através da disciplina de todas as facetas 
da relação de consumo, tanto as que dizem respeito à produção e circulação 
dos bens e serviços, quanto ao crédito e o marketing.
 
Nesse sentido, a Comissão de Defesa do Consumidor da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secção Piauí, disponibilizou a 1ª edição da Cartilha do Consumidor 
nos formatos físico e digital para que o consumidor e o advogado tenham 
informações necessárias e dicas valiosas para exercer o direito nas relações 
de consumo.

KALÉO ALVES PERES
Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor da OAB-PI

FACILITAÇÃO DA DEFESA DOS CONSUMIDORES
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No exercício de suas atribuições regimentais, a Comissão de Defesa do 
Consumidor da OAB-PI lança a presente cartilha, em sua 1ª edição, revisada e 
atualizada, com o intuito de promover, orientar e facilitar a compreensão sobre 
os direitos do consumidor.

Esta cartilha tem como finalidade a de orientar você, consumidor(a) e 
advogado(a) das mais variadas relações do mercado varejista, sobre os seus 
direitos mais básicos, sobre os comportamentos que são aceitos e desejados 
nas relações travadas com os fornecedores, além de trazer um panorama sobre 
o que pode ser reivindicado em caso de suspeita de violação aos seus direitos.

A cartilha aborda, de forma simples, diversas situações atuais, inovadores 
e emergentes existentes no universo consumerista. Dá dicas, alertas e 
soluções aos consumidores e pode servir como guia de consulta e apoio aos 
advogados(as) na prática jurídica ligada ao Direito do Consumidor.

INTRODUÇÃO
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Cobrança abusiva – Na cobrança de débito, o consumidor devedor não poderá 
sofrer constrangimentos ou qualquer tipo de ameaça.

Contrato de adesão – É aquele cujas cláusulas foram aprovadas unilateralmente 
pelo fornecedor, sem que o consumidor tivesse a oportunidade de poder discutir 
ou modificar substancialmente o seu conteúdo.

Consumidor – Qualquer pessoa que compra um produto ou contrata um serviço, 
para satisfazer suas necessidades pessoais ou familiares. O consumidor pode ser 
pessoa física ou jurídica.

Fornecedor – É toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, que desempenhe atividade com habitualidade de produção, criação, 
construção, importação, distribuição ou comercialização de produtos ou serviços 
colocados no mercado de consumo, mediante remuneração direta ou indireta.

Produto – São as mercadorias oferecidas e disponíveis para venda. São os bens da 
vida colocados no mercado de consumo. Existem dois tipos básicos de produtos:

I) Bem durável – aquele que não se extingue com o uso. Ex.: carro, geladeira, casa, 
etc.

II) Bem não durável – é aquele que se extingue com o uso. Ex.: alimentos, bebidas, 
produtos de limpeza etc.

Relação de consumo – É aquela relação existente entre o consumidor (aquele que 
adquire um produto ou serviço) e o fornecedor (aquele que fornece um produto ou 
serviço ao mercado de consumo).

Venda casada – Prática abusiva que obriga o consumidor a adquirir um produto ou 
serviço, juntamente com o fornecimento de outro produto ou serviço.

Vulnerabilidade – É uma característica do consumidor reconhecida na lei. Decorre 
de uma desigualdade do consumidor no mercado de consumo, então justifica uma 
proteção para aquele que não tem acesso a informações sobre as características 
dos produtos e serviços oferecidos e que está alheio ao funcionamento dos 
sistemas produtivos e de seu funcionamento.

CONCEITOS IMPORTANTES
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A Resolução nº 70/186 da Assembleia Geral das Nações Unidas consignou a importância 
do consumo sustentável, enunciando princípios e diretrizes, definindo consumo 
sustentável como “a satisfação das necessidades de bens e serviços das gerações 
presentes e futuras de tal modo que sejam sustentáveis do ponto de vista econômico, 
social e ambiental.”

O consumo sustentável consiste em saber usar os recursos naturais para satisfazer as 
nossas necessidades, sem comprometer as necessidades e aspirações das gerações 
futuras. Assim, o processo de escolha do consumidor passa a incluir a variável 
ambiental, como produtos orgânicos, separação de lixo, reciclagem etc.

Cinco pilares do consumo sustentável – os 5Rs

I)  REPENSAR os hábitos de consumo e descarte;
II)  RECUSAR produtos que prejudicam o meio ambiente e a saúde;
III)  REDUZIR o consumo desnecessário;
IV)  REUTILIZAR e recuperar ao máximo antes de descartar;
V)  RECICLAR materiais.

Sendo assim, o consumo sustentável leva a formação do consumidor consciente que 
é aquele que valoriza tanto as iniciativas de responsabilidade socioambiental das 
empresas, dando preferência às companhias que mais se empenham na construção 
da sustentabilidade, como adota o compromisso ético nas suas escolhas e atitudes. 

- Evite o consumismo, ou seja, evite adquirir produtos ou serviços sem antes analisar sua real 
necessidade e planeje os gastos que caibam dentro do seu orçamento. 

- Não assuma dívidas ou obrigações que não consiga cumprir, e evite contrair obrigações em 
nome de terceiros.

- Pesquise em mais de um estabelecimento para encontrar os melhores preços, condições de 
pagamento e garantia. 

- Verifique se o site é autêntico, se o endereço eletrônico (URL) é o correto e desconfie ao menor 
sinal de irregularidade. 

- Cuidado com as ofertas e promoções. Desconfie dos preços, desconfie dos boletos de 
pagamento, faça a conferência dos dados.

- Evite desperdício e reduza o consumo de energia elétrica e água. 

- Prefira embalagens reduzidas ou retornáveis, e evite o desperdício de alimentos.

- Leve em conta, ao escolher os produtos sustentáveis, além de questões como preço e marca.
 

CONSUMO SUSTENTÁVEL E CONSUMIDOR CONCIENTE
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O superendividamento é a impossibilidade global do devedor consumidor, pessoa 
física, de boa-fé, pagar todas as suas dívidas anuais e futuras, sem comprometer seu 
mínimo existencial. É a insuficiência de recursos econômicos do consumidor para 
cumprir suas obrigações financeiras.

O código previu que os consumidores são vulneráveis, o que justifica que lhes sejam 
concedidos alguns benefícios diante da disparidade contratual existente, tais como: a 
inversão do ônus da prova (observando alguns requisitos), a responsabilidade objetiva 
do fornecedor, possibilidade de ação coletiva, dentre outros. 

A partir de tais premissas, infere-se que a atualização do CDC pela Lei n. 14.181/2021 
estabelece, em linhas gerais, soluções ao tratamento do superendividamento, tendo 
como ponto de partida:

1) a informação e o controle da publicidade; 
2) a oferta responsável de crédito e sem assédio de consumo;
3) até a conexão do contrato de consumo com o contrato de crédito;
4) os cuidados na cobrança de dívidas, sempre destinadas a prevenir o 
superendividamento;
5) medidas inovadoras para tratar de forma extrajudicial (conciliação em bloco do 
consumidor e todos seus credores) e judicial (viabilizando o direito de revisão e 
repactuação da dívida).

O consumidor superendividado deve procurar, sempre que possível (dependendo 
de cada caso), um órgão do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (ex. Procon, 
Defensoria Pública, etc.) para reorganizar sua vida financeira e buscar proteção 
e conciliação para quitar suas dívidas sem comprometer toda a sua renda e sua 
subsistência e de sua família.

SUPERENDIVIDAMENTO
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Complementando a proteção conferida pelo Código de Defesa do Consumidor, a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 13.709/2018), conhecida também como 
LGPD, criou normas para a proteção dos dados pessoais de todos os brasileiros, com o 
objetivo de garantir os direitos de liberdade, de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade. 

A LGPD garante aos titulares de dados o direito de acompanhar e de exercer controle 
sobre seus dados pessoais, de forma gratuita e facilitada, devendo as organizações 
públicas e privadas atuarem no tratamento de dados pessoais:

1. Garantindo que todo tratamento de dados pessoais tenha uma base legal;
2. Mantendo registro das operações de tratamento de dados;
3. Concebendo sistemas seguros e que protejam os dados desde a sua concepção;
4. Informando ao titular dos dados e a ANPD as violações de segurança dos dados 
pessoais que possam causar risco ou dano relevantes, com as devidas medidas de 
contenção ou mitigação;
5. Informando ao titular dos dados, caso haja alguma alteração na finalidade para a 
coleta de dados;
6. Reparando danos causados em razão do tratamento de dados pessoais, em violação 
à legislação;
7. Confirmando a existência ou providenciando o acesso a dados pessoais, mediante 
requisição do titular;
8. Aceitando reclamações, comunicações e prestar esclarecimentos aos titulares de 
dados;

Caso seus direitos tenham sido violados, reúna todas as evidências que possui, 
como e-mails, prints de aplicativos de mensagens, notícias de jornal, comunicação 
da organização sobre o incidente, entre outras provas. Quando for uma relação de 
consumo, é possível registrar uma reclamação perante o Consumidor.gov.br e/
ou perante as autoridades de proteção e defesa do consumidor, como Procons, 
Defensorias Públicas, Ministérios Públicos, etc. 

PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS NAS RELAÇÕES DE CONSUMO
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Quais são meus direitos ao comprar online?

1. Direito à informação clara e precisa.
2. Proteção contra publicidade enganosa.
3. Direito de arrependimento.
4. Garantia legal.
5. Cumprimento à oferta.
6. Responsabilidade solidária.
7. Disponibilidade de centrais de atendimento ao consumidor.
8. Todas as garantias aplicadas às compras em lojas físicas também estão presentes 
nas compras online.

O que deve constar em um site de compras?

1. Nome comercial.
2. CNPJ ou CPF.
3. Endereço “sico do estabelecimento.
4. Informações de contato.
5. Os links devem começam com “https”.
6. Políca de troca.
7. Locais de entregas e os respecvos prazos.
8. Responsabilidade pelo custeio do frete.
9. Canais de atendimento ao cliente.

O que devo guardar após fazer minha compra online?

1. Imprima e/ou salve o conteúdo da tela de processamento da compra. Guarde o 
número do pedido, a data e a hora em que ele foi realizado.
2. Anote os números de protocolo e não descarte os registros de contatos efetuados 
via e-mail ou via central de atendimento.

COMÉRCIO ELETRÔNICO
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Se o produto não chegar, o que fazer?

1. Contatar o fornecedor/vendedor. 
2. Caso o problema não seja resolvido, o consumidor pode registrar uma  reclamação no 
PROCON, Consumidor.gov.br e demais órgãos de proteção ao consumidor.
3. Persistindo, será possível acionar o Poder Judiciário. 

Dicas básicas para não cair em golpes

1. Não clique em links desconhecidos: desconfie mesmo! E não abra e-mails ou 
mensagens suspeitas. 
2. Cuidado com as compras on-line: dê preferência a sites conhecidos ou com 
referências. Pesquise endereço, marca, redes sociais, etc.
3. Cuidado com as suas senhas e cartões bancários: use senhas fortes e não entregue 
seu cartão se não puder ver o tempo todo o que está sendo feito com ele.
4. No seu celular: ative os recursos de segurança, habilite a biometria Touch ID, o 
reconhecimento facial “face ID”; use senhas fortes e o duplo fator de autenticação. 
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Quanto for voar e ocorrer: 

1) voo atrasado;
2) voo cancelado ou alterado;
3) overbooking: ocorre quando a companhia aérea vende mais passagens do que 
comporta a aeronave;
4) perda de conexão por culpa da companhia;.
5) bagagem extraviada: quando o passageiro chega ao seu destino, mas  a sua 
bagagem não. O extravio pode ser temporário ou definitivo.
6) bagagem danificada;

O consumidor tem direito a ingressar com uma ação judicial em decorrência de 
problemas com companhias aéreas nos seguintes prazos: 

1) Voos nacionais: 5 anos
2) Voos internacionais (danos materiais): 2 anos 
3) Voos internacionais (danos morais): 5 anos, conforme novo entendimento do STF.

NOTA ! E meu pet?  O transporte de cães-guia é obrigatório e gratuito (devendo 
viajar na cabine da aeronave ao lado de seu dono), mas o transporte de animais de 
estimação e de apoio emocional depende da política de cada companhia aérea.

Cuidados ao contratar um plano de saúde, o consumidor deve ficar atento e tomar 
algumas precauções:

1) Verificar se a operadora possui registro na ANS;
2) Ler o contrato antes de assiná-lo, exigir uma cópia e a lista atualizada dos 
prestadores credenciados: médicos, hospitais e laboratórios (a relação faz parte do 
contrato);
3) As informações e “promessas” do corretor obrigam a operadora a cumpri-las, uma 
vez que este profissional representa a empresa. Peça para o corretor escrever os 
benefícios prometidos que não constam do contrato;
4) O contrato pode impor carências - prazo em que o consumidor não pode acessar 
procedimentos como consultas, exames e cirurgias;

CONSUMIDOR ATENTO DEVE SABER 
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E em caso de recusa de atendimento pelo Plano de Saúde, o consumidor deve:

1) registrar uma reclamação ou pedido de informação em um dos canais de 
atendimento da ANS (Agência Nacional de Saúde);
2) tem a possibilidade de fazer valer o que está estabelecido em lei e em contrato por 
meio de ação judicial e requerer a condenação idenizatória do plano de saúde. 

Faço PIX e tenho que saber (principais golpes):

1. WhatsApp clonado: o estelionatário se passa por uma empresa e pede que o usuário 
digite um código. O objetivo é clonar o número e pedir dinheiro para parentes e amigos 
da vítima.
2. Atendente bancário falso: o golpista se passa por atendente do banco e induz a 
vítima a criar uma chave Pix e a transferir dinheiro para outra conta.
3. Bug do Pix: fake news nas Redes Sociais anunciam uma “falha” no Pix, pela qual 
as pessoas receberiam prêmio em dinheiro quando transferissem valores para 
determinadas chaves. É claro que o dinheiro vai direto para a conta do criminoso.
4. QR Code falso: golpistas falsificam QR Code para transferências por Pix em lives e 
apresentações online que arrecadam dinheiro para artistas ou instituições.

Como evitar: 

1) ao fazer doações, transferências e pagamentos por Pix por QR Code fique atento à 
origem do código e, se desconfiar dos valores ou da solicitação, não faça a operação.
2) habilite a autenticação de duas etapas na sua conta do WhatsApp para que o 
criminoso não consiga mudar o cadastro, e não forneça nenhum código solicitado.
3) nunca forneça seus dados ou faça operações bancárias por meio de ligações 
telefônicas.

Cai no golpe do pix o que devo fazer:

1) O consumidor deve registrar o pedido de devolução na sua instituição, bem como, 
abrir uma reclamação na instituição financeira destinatária de forma rápida;
2) O consumidor deve separar as evidências da fraude que alega ter sofrido. O boletim 
de ocorrência e prints de conversas que mostram que há indícios de problemas;
3) O consumidor, utilizando a plataforma do Governo Federal (Consumidor.gov.br), deve 
abrir uma reclamação contra os bancos envolvidos;
4) Não solucionado, procure um advogado para analisar a documentação e lhe 
informar sobre a possibilidade de ingressar com ação judicial.
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Proteção à vida, saúde e segurança do consumidor 

Produtos perigosos ou nocivos por sua natureza e características, como, por exemplo, 
os produtos de limpeza, devem conter informações sobre o uso, a composição, a 
toxicidade, os riscos, o antídoto etc.

Informação adequada

É direito básico do consumidor ser informado adequadamente acerca do que está 
consumindo e obter informações verdadeiras, claras e de fácil compreensão e 
visualização sobre os diferentes produtos e serviços.

Arrependimento 

Direito previsto no art. 49 do CDC. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 
sete dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, 
sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, especialmente por telefone, domicílio e e-commerce. 

Proteção contra a publicidade enganosa e a publicidade abusiva

É enganosa qualquer modalidade de comunicação de caráter publicitário que seja 
inteira ou parcialmente falsa, ou que, mesmo por omissão, seja capaz de induzir a erro 
o consumidor a respeito da natureza, das características, da qualidade, da quantidade, 
das propriedades, da origem, do preço e de quaisquer outros dados sobre pro- dutos 
e serviços. 

É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que 
incite à violência, explore o medo ou a superstição, aproveite-se da deficiência de 
julgamento e da experiência da criança, desrespeite valores ambientais ou que seja 
capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança.

DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR
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Proteção contratual

O Código de Defesa do Consumidor garante a igualdade nas contratações, 
possibilitando a modificação ou supressão de cláusulas contratuais desproporcionais, 
que provoquem desequilíbrio entre o consumidor e o fornecedor. 

O consumidor tem direito a ter acesso prévio ao conteúdo do contrato, ou seja, antes 
da assinatura. 

As cláusulas devem ser interpretadas de forma mais favorável ao consumidor e as 
cláusulas que lhe imponham penalidade ou desvantagem devem ser claras, expressas 
e destacadas do restante do contrato.

Proteção às cláusulas contratuais abusivas

O Código de Defesa do Consumidor não permite cláusulas que:

a) Diminuam a responsabilidade do fornecedor no caso de defeito ou dano ao 
consumidor;
b) Proíbam o consumidor de devolver o produto ou reaver a quantia já paga quando o 
produto ou o serviço apresentarem defeito;
c) Transfiram obrigações para terceiros, além do fornecedor e do consumidor;
d) Coloquem o consumidor em desvantagem exagerada;
e)   Estabeleçam somente ao consumidor a obrigatoriedade de apresentar provas no 
processo judicial;
f) Obriguem o consumidor a autorizar outra pessoa a contratar ou acor- dar em seu 
nome;
g) Possibilitem ao fornecedor não cumprir sua obrigação ao passo que exijam o 
cumprimento forçado da obrigação do consumidor;
h) Autorizem o fornecedor a mudar o preço depois da contratação sem concordância 
do consumidor;
i) Proíbam o consumidor de recorrer diretamente a um órgão de proteção ao 
consumidor ou à justiça, sem antes recorrer ao próprio fornecedor ou a quem ele 
determinar;
j) Possibilitem ao fornecedor modificar qualquer parte do contrato, sem manifestação 
do consumidor;
k) Infrinjam normas ambientais ou possibilitem ao fornecedor ou ao consumidor violá-
las.
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O Código de Defesa do Consumidor dispõe sobre prazos para o consumidor reclamar 
de problemas e defeitos de fácil ou de complexa constatação.

Fique atento aos prazos:

a) 30 dias para produtos e serviços não duráveis (medicação, alimentação, serviços 
autônomos como de lavanderia). O prazo para as queixas sobre produtos conta-se a 
partir da entrega, e para serviços, desde a conclusão.

b) 90 dias para produtos e serviços duráveis (mobiliário, eletrônicos, veículos ou 
conserto de produtos). Para produtos, conta-se a partir da entrega, e para serviços, da 
conclusão.

No caso de defeito oculto, tanto do serviço como do produto, esse prazo começa a 
contar a partir do momento em que o problema se manifestar.

Depois de 30 dias, o fornecedor não apresentar solução para o problema, fica facultado 
ao consumidor as seguintes alternativas:

1º) No caso de produto: a substituição por outro da mesma espécie, em perfeitas 
condições de uso ou, ainda, por produto de espécie, marca ou modelo diferente, desde 
que haja a complementação ou restituição de eventual diferença do valor. No caso do 
serviço, a reexecução do serviço, sem custo adicional;

2º) A restituição imediata da quantia paga, com atualização monetária, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos, dos produtos e serviços pagos;

3º) O desconto no preço, proporcional ao defeito ou dano no produto ou serviço.

Por fim, de acordo com o art. 27 do CDC, prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão à 
reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço prevista, iniciando-
se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.

PRAZOS PARA RECLAMAR
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COMO E ONDE RECLAMAR SOBRE DIREITOS VIOLADOS

Se o dano for coletivo, ou seja, 
atingir um contingente mais 
amplo, numa mesma situação, os 
órgãos de defesa do consumidor, 
a Defensoria Pública, o Ministério 
Público ou as associações de 
consumidores podem, em nome 
próprio, entrar com uma ação em 
defesa dos lesados e prejudicados 
em seus direitos

Contatar o fornecedor por escrito, 
com carta enviada com aviso de 
recebimento (AR) pelo correio, 
para solução amigável

Procurar auxílio profi ssional 
de advogados tanto na busca 
de solução extrajudicial, como 
também, orientação e adoção 
de medidas judiciais, levando o 
problema ao Poder Judiciário. 

Procurar os órgãos de defesa do 
consumidor na busca de solução 
extrajudicial. Tais instituições 
ajudam o consumidor orientando 
ou intermediando a negociação 
com os fornecedores.
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O N D E  R E C L A M A R

CDC OAB-PI - Comissão de Defesa do Consumidor da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Piauí
Rua Governador Tibério Nunes, S/N Bairro Cabral Teresina 
Tel: (86) 2107-5800
www.oabpi.org.br/comissao/

PROCON/ALEPI
Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral Teresina/PI - CEP 64001-923 
Site: https://www.al.pi.leg.br/procon
Telefone: 3133-3022

Plataforma: consumidor.gov.br
É um serviço público para solução alternativa de confl itos de consumo por meio da  internet, que permite a 
interlocução direta entre consumidores e empresas.

Procon PI - Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Piauí
Rua Álvaro Mendes, 2294 – Centro Teresina-PI - CEP 64000-060
Site: https://www.mppi.mp.br/internet/procon/ 
E-mail: atendimentoprocon@mppi.mp.br
Tel.: (86) 2222-8000, (86) 2222-8100 e (86) 2222-8080 / 98132-1956

Defensoria Pública do Estado do Piauí
Núcleo Especializados dos Direitos do Consumidor
Unidade Fátima – Rua Joca Pires, 1000 – Bairro de Fátima – Teresina – PI
E-mail: nudecon@defensoria.pi.def.br
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